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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
PROJETO DE LEI No 338/2010
(com o substitutivo no 1)
RELATÓRIO: 

De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 338/2010 altera dispositivos da Lei Municipal no 10.275, de 16 de julho de 2007, que reestruturou o Sistema  Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina, instituídos pela Lei no 9.012, de 23 de dezembro de 2002.
O Executivo, em sua justificativa, alega que as alterações propostas no presente projeto visam possibilitar a realização do fórum máximo ─ a Conferência Municipal de Educação ─ de discussão e de deliberação dos princípios norteadores das ações das políticas públicas para a educação no Município. 
PARECER TÉCNICO: 

As alterações propostas pelo presente projeto ao art. 17, que trata da composição do Conselho Municipal de Educação, acrescentam as seguintes representações:

I – segmento dos usuários em Educação:

a) um representante dos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres, já expresso na lei dentro do segmento dos usuários em Educação, também representará a Associação de Pais e Funcionários das Unidades Educacionais Públicas Municipais; e
b) dois representantes da sociedade civil organizada, indiretamente ligada à educação, farão parte do conselho;
II – segmento dos trabalhadores em Educação:

a) um representante dos professores do ensino fundamental público municipal, um representante dos professores da educação infantil pública municipal, e um representante dos supervisores de ensino da educação pública municipal;
III – segmento da administração pública municipal:

a) continuam a compor o conselho: dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, porém representativos e indicados; um representante da administração pública municipal, mas da administração direta; dois representantes dos diretores das unidades escolares municipais, sendo um da educação infantil, e um do ensino fundamental.
Com respeito à representação do segmento dos prestadores de serviço em Educação, verifica-se que não houve alterações na lei, mantendo-se assim a redação original.

O projeto pretende também alterar a redação do art. 21 da referida lei (alterada pela Lei no 10.357/2007), que estabelece o período de mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação, passando de três anos para quatro anos, contados da data de publicação do ato de nomeação, e mantendo-se a permissão de uma recondução.
Ao art. 21 são ainda acrescidos quatro parágrafos que disciplinam o seguinte:
“§ 1o A representação dos conselheiros será renovada de quatro em quatros anos, alternadamente, por um meio.
§ 2o Excepcionalmente, ao ser implantada a nova sistemática de constituição do Conselho Municipal de Educação, 50% (cinqüenta por cento) de seus membros terão mandato de 2 (dois) anos e 50% (cinqüenta por cento) de seus membros terão mandato de 4 (quatro) anos, situação esta a ser regulamentada pelo Conselho Pleno do CMEL. 
§ 3o As eleições, para renovação dos mandatos dos conselheiros, ocorrerão na Conferência Municipal de Educação, realizada a cada quadriênio e em assembléias extraordinárias do CMEL, convocatórias dos segmentos representativos específicas para este fim.
§ 4o Excepcionalmente, fica prorrogado o atual mandato dos conselheiros até publicação do ato de nomeação dos conselheiros eleitos na próxima Conferência, que terão seus mandatos iniciados, também em caráter de excepcionalidade, a partir do ato de nomeação destes.”
A proposta visa a alterar também o art. 27, inciso I, que garante a realização da Conferência Municipal de Educação de Londrina a cada triênio, para que esta ocorra a cada quatriênio. 
Outra alteração proposta diz respeito à designação da Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Educação, definida no § 2o do art. 30, que deixa de ser por ato expresso do CMEL e passa a ser por ato conjunto da Secretaria Municipal de Educação do CMEL.
Conforme exposto na justificativa do Executivo, destacamos a seguir os objetivos pretendidos com as alterações propostas no presente projeto de lei:

I - complementar a representatividade do segmento de trabalhadores em educação no Conselho Municipal de Educação, com um representante da educação básica pública municipal e um representante dos professores da educação infantil particular por estarem diretamente ligados à educação;

II – a exclusão, dentro do segmento dos usuários em Educação, de um representante dos estudantes da educação básica pública municipal e dois representantes dos Conselhos Regionais de Educação por não haver representatividade local;
III – a renovação fracionada de mandatos pela necessidade de formação continuada dos conselheiros em razão deste colegiado possuir natureza normativa, pois os mandatos com vigências intercaladas possibilitam a não interrupção da qualidade técnica de domínio da legislação educacional;

Entendemos que a alteração legal se justifica para que os segmentos (que compõem o CMEL) reunidos em conferência possam rediscutir o Plano Municipal Decenal de Educação, aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito em setembro último, porém merecedor de adequações, já que reflete o que foi aprovado pela Conferência de 2007, e precisa seguir o novo Plano Nacional Decenal de Educação destinado ao período de 2011/2021, que se encontra em vias de aprovação na esfera federal.
Ademais, ressaltamos que as propostas de alterações na composição do Conselho Municipal de Educação foram apresentadas e aprovadas na 5a Reunião Extraordinária do CMEL, conforme se verifica na ata anexa ao processo.
Diante do exposto, esta Assessoria considera a proposta pertinente, mas na forma do substitutivo no 1, da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, que indicou correções de ordem técnica e redacional.

Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em seu Voto, definir quanto à acolhida deste projeto.

CÂMARA MUNICIPAL, 7 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
VOTO AO PROJETO DE LEI No 338/2010
Esta Comissão, após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, exara voto favorável à matéria, mas na forma do substitutivo no 1, que faz correções de ordem técnica e redacional.
SALA DAS SESSÕES, 7 de fevereiro de 2011.
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